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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO N° 62 / 2009

Sr. Presidente,

Considerando que as dificuldades enfrentadas pelos produtores rurais para honrar suas dívidas, mesmo depois dos diplomas legais anteriores, que permitiam renegociação, tendo em vista que contém restrições limitantes a esse processo, sem propiciarem redução de encargos de que necessitam os produtores para impulsionar o desenvolvimento das suas atividades, de sabida importância para a economia brasileira;

Considerando que os instrumentos de renegociação não previram a possibilidade de prorrogar o pagamento das dívidas alongadas, quando verificadas perdas de receita decorrentes de estiagem ou outras adversidades climáticas (fenômenos e outros cataclismos ocorridos nas diversas regiões do País), ou mesmo prevalência de preços de mercado inferiores ao custo de produção; 

Considerando que há a necessidade de resgatar a dignidade e a capacidade de pagamento dos débitos de um imenso contingente de produtores rurais, possibilitando-lhes deixar a condição de excluídos do processo de renegociação e, assim, adquirirem força para se dedicarem à produção agropecuária;

Considerando que tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 5507/2005, que dispõe sobre a repactuação de dívidas originárias de operações de crédito rural, altera a Lei n° 10437/2002 e dá outras providências. O mesmo já fora apreciado pelas Comissões de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, de Finanças e Tributação e, no dia 11 de agosto p.p., com 11 (onze) emendas, recebeu parecer pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Assim, encontra-se pronto para constar da pauta;

Considerando que o Projeto n° 5507/2005, além de culturas como a cafeeira e a cacaueira, permite, ainda, a reabertura dos prazos para as renegociações, prorrogações e composições de dívidas amparadas em recursos dos fundos constitucionais do Norte (FNO), Nordeste (FNE) e Centro Oeste (CO). O texto propõe que sejam simplificados os mecanismos de renegociação aplicados às operações contratadas por agricultores familiares, assentados de reforma agrária e pequenos produtores rurais. Também, prevê a possibilidade de liquidação antecipada dos débitos, sob forma contábil, o que não ensejará maiores ônus para a União, que poderá utilizar os recursos na amortização da dívida pública ou no financiamento de outras ações;

Considerando que projeto em referência visa encontrar solução definitiva para um conjunto de operações de crédito rural até 2026, cujo saldo devedor chega hoje à casa de 36 bilhões e autoriza o Tesouro Nacional a emitir até R$ 7 bilhões em títulos para bancar os custos dessa rolagem;
Considerando enfim, tratar de uma proposta de forte cunho social e que resultará em efetivos ingressos de recursos para o Tesouro Nacional, pondo termo ao litígio que hoje se verifica, com o ajuizamento de inúmeras ações contra agricultores, por parte da Procuradoria da Fazenda Nacional.
SOLICITO à Douta Mesa, após ouvir o Soberano Plenário, nas formas regimentais, que dê ciência à Câmara dos Deputados, através do Presidente Michel Temer e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive juntos aos seus pares, no sentido de agilizar a tramitação e a aprovação do Projeto de Lei n° 5507/2005 que dispõe sobre a repactuação de dívidas originárias de operações de crédito rural, altera a Lei n° 10437/2002 e dá outras providências. A intenção do autor é resgatar a dignidade e a capacidade de pagamento dos débitos de um imenso contingente de produtores rurais, possibilitando-lhes deixar a condição de excluídos do processo de renegociação e, assim, adquirirem força para se dedicarem ao desenvolvimento das suas atividades, de sabida importância para a economia brasileira.
Bebedouro, Capital Nacional de Bebedouro, 12 de agosto de 2009.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)

     VEREADOR – PV
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